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Os embargos declaratõrios opostos pela Empregado­
ra foram providos, para determinar a compensação da verba cor­
respondente ao adicional de periculosidade com o adicional de 
insalubridade percebidos pelos Reclamantes (fl. 130).

Inconformada, a Reclamada aviou revista para es­
ta Egrégia Casa (fl. 132), sustentando inconcebível o adicional 
de periculosidade, quando o contato com inflamáveis é eventual. 
Indicou violados os arts. 129 do Código Civil, 193 e 29, da 
Consolidação das Leis do Trabalho; e 49 do Decreto 40.119/56, 
além de acostar Arestos supostamente divergentes (fls. 139/1411

Os Reclamantes contra-razoaram (fl. 146), e a dou 
ta Procuradoria Geral, pelo Parecer do Dr. Carlos Cesar de Sou 
za Neto, opinou pelo conhecimento e provimento do recurso(fl. 
154).

Ora, in casu, trata-se na aplicação do Enunciado 
n9 191 da Súmula do TST que reza: "o adicional de periculosida 
de incide, apenas, sobre o salário básico, e não sobre este 
acrescido de outros adicionais".

Além do mais, impossível rediscutir nesta instân­
cia a conclusão a que chegaram os Tribunais a quibus, que,exa 
minando os fatos e provas, afirmam que "os reclamantes tripu­
lam trens que transportam inflamáveis", e que o "risco está 
presente na atividade" deles (fl.122). E o Enunciado 126 da 
Súmula desta Corte veda tais exames.

O art. 193, § 29 da Consolidação das Leis do Tra­
balho não foi agredido, uma vez que a lei proíbe é o percebi- 
mento cumulativo dos adicionais de insalubridade e de periculo 
sidade, impondo-se,como na hipótese dos autos, a compensaçãodo 
adicional de menor valor, abrangido pelo período não prescrito, 
como bem decidiu o TRT a fl. 130.

Com lastro no art. 99 da Lei 5.584/70, denego se 
guimento ao presente recurso.

Publique-se. „ ... .Brasília, 02 de fevereiro de 1987
AMÉRICO DE SOUZA 
Ministro-Relator

Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

ATO N9 16, DE 06 DE FEVEREIRO DE 1987

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE:

Exonerar, a pedido, a Bei. SANDRA DE SANTIS MENDES DE 
FARIAS MELLO, requisitada da Delegacia Regional do Trabalho do Rio de Janeiro, do car 
Oo em comissão de Assessor de Ministro, código TST-DAS-102.5, do Gabinete do Exmo.Sr. 
flinistro MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO, em virtude de haver assumido, o cargo 
de Juiz Substituto do Distrito Federal.

MARCELO PIMENTEL

Secretaria do Tribunal Pleno

SETOR DE PROCESSAMENTO DE AÇOÊS ORIGINARIAS

PROCESSO: E-AR 53/82
EMBARGANTE:OSWALDO DE OLIVEIRA
Advogado: Dr. Walfrido de Souza Freitas 
EMBARGADO: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Drs. Yara Sinatora e Carlos Roberto O. Costa 
DESPACHO PROFERIDO PELO EXMO SR MINISTRO RELATOR

"Não defiro o pedido da Embargada, de desentranha- 
mento dos documentos de fls. 182/205, trazidos aos autos quan­
do já distribuidos os presentes Embargos, porque posso deles' 
não conhecer, se for o caso, por ocasião do julgamento. 
Publique-se.Brasília, 04 de fevereiro de 1987.(A) JOSÉ AJURICA 
BA-Ministro Relator."

Primeira Turma

PROCESSO n9 TST-RR-9665/85.2 - 2a. Região
RECORRENTE : FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A
ADVOGADO : DR. EVELY MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS
RECORRIDOS : FRANCISCO PIRES E OUTROS
ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

DESPACHO
O TRT da 2a. Região concluiu ser devido o adicio­

nal de periculosidade, por estar presente o risco na atividade 
de tripular trens, que transportam inflamáveis, apesar de even 
tual.

Por isso, a Empresa foi condenada a pagar o refe­
rido adicional, obedecida a prescrição bienal.

PROCESSO n9 TST-RR-0076 / 86.6 - 5a. Região
RECORRENTE : QUATRO RODAS HOTÉIS DO NORDESTE S/A
ADVOGADO : DR. SÉRGIO NOVAIS DIAS 
RECORRIDO : SÉRGIO GUIMARÃES SPÍNOLA 
ADVOGADO : DR. GEORGE FRAGOSO MODESTO JÚNIOR

DESPACHO
Assentou o TRT da 5a. Região que o "contrato de 

trabalho é de trato sucessivo, e, conseqflentemente, as presta­
ções periódicas dele derivadas são continuativas, de modo que 
a prescrição nas reclamações contra a lesão do direito a elas 
não é. total e sim parcial, contando-se do vencimento de cada 
prestações". Concluindo que "não houve ato único nem positivo 
do qual deva ser contado o prazo prescricional, pois a atitude 
do empregador foi continuativa e omissiva, passando a pagar,ca 
da mês, ao Reclamante salário inferior ao contratado" (fl. 82).

Inconformada, a Empregadora interpôs revista para 
esta Corte, calcada no artigo 896, "a" e "b", da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Apontou agredido o art. 11 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, bem como o Enunciado 198 da Súmula 
do TST. Não acostou arestos divergentes.

0 Despacho de fl. 89 recebeu o apelo no duplo efei 
to, e mereceu contra-razões ãs fls. 91/93.

A douta Procuradoria Geral, em Parecer da lavra 
do Dr. Jonhson Meira Santos, opinou no sentido do não conheci­
mento do recurso.

Ora, in casu, como bem decidiu o Regional, não hou 
ve ato único por parte da Empresa, logo a aplicação da Súmula 
168 do TST, que depois foi derrogada pela 198, que prevê a 
hipótese dos autos, está'correta.

Com fulcro no art. 99 da Lei 5.584/70, denego se 
guimento a revista.

Publique-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 1987

AMÉRICO DE SOUZA 
Ministro-Relator

PROCESSO N9 TST-RR-1334/86.1 - 2a. Região
RECORRENTE : EURICO FERREIRA
ADVOGADO : DR. ABADIO PEREIRA MARTINS JUNIOR 
RECORRIDA : AVIBRÂS - INDÚSTRIA AEROESPACIAL S/A 
ADVOGADO : DR. RICCIOTTI ORLANDO PETTINATI

DESPACHO
A 3a. Turma do TRT da 2a. Região resolveu conhecer 

e negar provimento ao recurso ordinário do Reclamante, por en­
tender que "o adicional de periculosidade só ê devido se houver 
contato permanente com inflamáveis ou explosivoscomo resulta 
do art. 193 da CLT.^O laudo concluiu a fl. 179 de que 46 meses 
de relação empregatícia o recorrente só esteve em contato com 
produtos ditos perigosos em risco acentuado durante 17 dias.Des 
se modo, concluiu bem o decisum que o recorrente não teve con­
tato permanente com produtos dotados de periculosidade. O recor 
rente é engenheiro e seu contato com inflamáveis ou explosivos- 
não decorria do manuseio dos mesmos" (fls. 245/246).

Inconformado, o Empregado manifestou revista para 
esta Corte (fls. 249/252), que foi recebida somente no efeitode 
volutivo (fl.253).

A Empresa contra-razoou (fls. 255/258), e a douta 
Procuradoria Geral opinou pelo conhecimento e desprovimento do 
recurso (fl. 261).
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No entanto, calcado no artigo 99 da Lei 5.584/70 , 
denego seguimento ao presente apelo, pois a matéria dos autos é 
de prova. O TRT baseou-se no laudo pericial para concluir o seu 
Acórdão (fl. 245).

A revista (fls. 250/252), esbarra inexoravelmente 
no Enunciado 126 da Súmula do TST, porque espraia-se sobre fatos 
e provas.

Publique-se.
Brasília, 02 de fevereiro de 1987

AMÉRICO DE SOUZA 
Ministro-Relator

PROCESSO N9 TST-RR-4328/86.8
RECORRENTE: MICROLITE S/A
ADVOGADO : DR. DRAUSIO A. VILLAS BOAS RANGEL
RECORRIDO : JOSÉ LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOÁO RODRIGUES DE SOUZA

DESPACHO

O TRT (fls. 33) deferiu a equiparação salarial piei 
teada, porque a sentença que julgou improcedente a reclamação 
teria se baseado apenas em fato não abordado na contestação , 
qual seja diferença de tempo de serviço superior a dois anos.

Interpõe revista a reclamada (fls. 37), a qual so 
be mercê de AI exitoso. Sustenta que restou claro nos autos ser 
a diferença de tempo de serviço na função, entre paradigma e e- 
quiparando, superior a dois. anos. Indica violado o art. 461 , 
§ 19 da CLT.

Sem contra-razões, a douta Procuradoria Geral,pelo 
parecer do Dr. Hélio Araújo de Assumpção, opina pelo provimento 
do recurso (fls. 52).

É de clareza solar que a revista em foco pretende ver 
examinados fatos e provas, o que, inarredaveImente, enoontra óbi^ 
ce no Enunciado 126 da Súmula deste Colendo TST.

Ã luz do exposto' e, bem assim, tendo em vista o art. 
99 da Lei n9 5584/70, denego seguimento ao apelo.

Publique-se.

Brasília, 05 de fevereiro de 1987

AMÉRICO DE SOUZA 
Ministro-Relator

PROC. N9 TST—RR—6182/86.7 - TRT 10a. Região. 
Recorrente: CAMILO SEIXAS VIEIRA.
Advogado : Dr. Pedro Augusto Musa Julião.
Recorrida : COSESP - COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÁO PAU­

LO.
Advogada : Dra. Geny P. Agostinho.

DESPACHO
1. Baixem os autos ao Regional, a fim de que ocorra a e-
lucidação da data em que se verificou a publicação do despacho 
de fls. 206, face às certidões contidas no verso de tal folha 
e a de fls. 207. Explicite o õrgão a existência ou não de obstã 
culos ao curso do prazo recursal a partir da primeira certidão, 
levando em conta, especialmente, a determinação contida no des­
pacho referido no sentido de serem requisitados os autos.

Os dados supra são indispensáveis ao exame da tempes- 
tividade da revista.
2. Publique-se.

Brasília, 22 de dezembro de 1986
MARCO AURÉLIO MENDÉS DE FARIAS MELLO 

Ministro-Relator

PROC.N9—TST—E—RR-1109/85 - 99 Região
Embargante : BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO
Advogado : Dr. LINO ALBERTO DE CASTRO
Embargado : SILVINO CANHETI
Advogado : Dr. PEDRO BARCEZI

DESPACHO
1. O Acórdão prolatado por força do recurso de revista foi
publicado dia 06 de junho de 1986 (sexta-feira), com o prazo re 
cursai iniciando-se em data de 09 de junho de 1986. Ocorreu sus­
pensão do prazo com a oposição dos embargos declaratórios no dia 
13 de junho de 1986, consumindo-se quatro dias. Com a publicação 
do Acórdão alusivo aos embargos em data de 31 de outubro de 1986 
(sexta-feira) e reinicio do prazo recursal restante em 03 de no­
vembro de 1986, a contagem final recaiu no dia 06 de novembro de 
1986, interpondo o Embargante o recurso no dia 07 de novembro de 
1986. Daí ser intempestivo o apelo.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-2902/85.7 - TRT 29 Região.
Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira.
Embargados: PEDRO SABINO E OUTROS.
Advogado : Dr. Oswaldo Penna.

DESPACHO
1. Pediram os Reclamantes aumento salarial de 110%,que
lhes foi atribuído pela Lei H94345 de 26 de junho de 1964, vez 
que a Reclamada teria concedido naquela ocasião apenas 46%. Te 

riam, pois, direito a perceber a diferença de 64% sobre os salá­
rios, as férias e os 139s salários dos dois últimos anos.

Conforme reiterada jurisprudência, a Justiça do Tra 
balho é competente para apreciar a matéria, que estã sujeita a 
prescrição parcial.

No mérito, a Turma não conheceu o recurso de revis­
ta, declarando-o obstado pelo enunciado 116 da Súmula, hoje re- 
orientado no enunciado 252, invocado pela Embargante, pelo que 
admito os embargos.
2. Aos Embargados para, querendo, apresentar razões de
contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria para 
parecer.
3. Publique-se.

Brasília, 9 de dezembro de 1986
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-3066/85.6 - TRT 39 Região.
Embargante: SEBASTIÃO PAULINO ROSA.
Advogado : Dr.Geraldo Cezar Franco.
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
Advogado : Dr. Roberto Benatar.

DESPACHO
1. Encontram-se intempestivos os presentes embargos,
porquanto a publicação do Acórdão referente ao recurso de revis 
ta deu-se em 24 de outubro de 1986 (sexta-feira). O prazo recur 
sal começou a fluir dia 28 de outubro, pois o dia anterior (27T 
foi feriado. Os embargos de fls. 301/303 foram opostos a 6 de 
novembro, ou seja, no décimo dia.
2. Inadmito os embargos.
3. Pbblique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-6614/85 - 29 Região 
Embargante : RAIMUNDO LUCIANO DE MELO 
Advogado : Dr. ANTONIO JANNETTA 
Embargada : INDUSTAMPA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. 
Advogado : Dr. RENATO DE ANDRADE REZENDE

DESPACHO
1. A Turma não conheceu o recurso de revista, face ao teor
do enunciado 198 da Súmula, no tocante ã supressão das horas ex 
tras.

O Embargante, simplesmente, alega ser harmônico com a 
hipótese o enunciado 168 da Súmula.
2. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de
a prescrição ser total em relação ã alteração contratual: E—RR— 
4215/80 e E-RR-6245/84.
3. Diante do exposto, inadmito os embargos.
4. Publique-se. r

Brasília, 1$ de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-6761/85.7 - TRT 29 Região.
Embargante: BROWN BOVERI POSITRON INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA. 
Advogado : Dr.Paulo César Gontijo. 
Embargado : APARECIDO DA FONSECA.
Advogado : Dr. Aladino Octãvio Arriola.

DESPACHO
1. A Egrégia Primeira Turma não conheceu o recurso
de revista da ora Embargante, com apoio no enunciado n9 90, da 
Súmula deste Tribunal. A parte, às fls. 205/208, interpôs em 
bargos declaratórios sem que o ilustre advogado que o subscre­
veu possuísse regular representação processual.

A Embargante alega que opôs embargos de fls. 205 
subscritos pelo Dr. Márcio Gontijo, que protestou pela caução 
(de rato), em 12 de maio de 1986, juntando logo,a 16 de maio 
de 1986 ,a procuração.

Segundo o Acórdão impugnado, os embargos não fo­
ram conhecidos por irregularidade daquela procuração, que não 
continha o substabelecimento do Dr. PAULO CÉSAR GONTIJO para o 
Dr. MÁRCIO CONTIJO, conforme declarado no Acórdão ora embarga­
do. Alega o interessado que, verificando a irregularidade de re 
presentação das partes, o Juiz deveria marcar prazo razoável 
para ser sanado o defeito, em virtude da regra do artigo 13,do 
Código de Processo Civil. Traz divergência para confronto e a- 
lega violação aos artigos 153, § 49 da Constituição Federal e 
13 do Código de Processo Civil.
2. Ê notório que a aplicabilidade do artigo 13 do
Código de Processo Civil só é viável na instância ordinária, e 
não na extraordinária, quando houverprovocação da parte ou de 
ofício pelo Juiz. Nesse grau extraordinário, o advogado deve 
precaver-se no sentido de instruir o recurso, no prazo de in - 
terposição, para que não ocorra a falta de um dos pressupôs - 
tos processuais.

Quanto à ofensa ao artigo 153,§ 49 da Constitui­
ção Federal, improcede, pois não houve negativa de prestação 
jurisdicional, mas ausência de pressuposto ao direito de obtê- 
la. Os arestos não pressupõem o mesmo quadro fático dos autos, 
tornando-se inservíveis.

Inadmito os embargos.
3. PubUaue-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986 
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma
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PROC■N9-TST-E-RR-7086/85 -29 Região
Embargantes: NANCI DA SILVA PAN E OUTROS
Advogado : Dr. ANTONIO LOPES NOLETO
Embargado : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA U 

NIVERSIDADE DE SAO PAULO
Advogado : Dr. NELSON SANTOS PEIXOTO

DESPACHO
1, A Egrégia Primeira Turma concluiu que em se tratando de
alteração contratual prejudicial ao empregado, a prescrição é to 
tal.

Os Embargantes sustentam que não houve ato positivo , 
mas sim, negativo, o que atrairia ã hipótese o enunciado 168 da 
Súmula.
2. Todavia, em momento algum, foi adotada tese no sentido
de a lesão decorrer de ato negativo, esbarrando o recurso no e - 
nuiíciado 184 da Súmula. No mais, a jurisprudência iterativa des 
ta Corte é no sentido de a prescrição,em se tratando de altera - 
ção contratual, ser total: AG-E-RR-7691/84 — Tribunal Pleno , 
RR—1893/86 - Primeira Turma , RR-9157/85 - Segunda Turma e RR— 
2369/85 - Terceira Turma.
3. Inadmito os embargos.
4. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-7957/85.5 - TRT la. Região.
Embargante: ADEMAR TELES VASCONCELOS.
Advogado : Dr. Hugo Mósca.
Embargada : DIFASA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
Advogado : Dr. Joaquim Antonio D'Angelo de Carvalho.

DESPACHO
1. A Sentença (fls. 620) e o Acórdão regional (fls.654
a 655) são unânimes em declarar a inexistência de prejuízo,após 
a alteração 'contratual procedida pela empresa.

Quanto â cláusula 9a. do dissídio coletivo (invocada 
pelo Embargante para postular pagamento de diferença salarial no 
período que decorrer entre o aviso prévio e o efetivo pagamento 
das verbas indenizatórias), verifico que a Sentença consgina que 
o documento de fls. 38 atesta haver sido a cláusula indeferida 
no julgamento do dissídio 191/81 (fls. 622). Por sua vez,o Acôr 
dão regional noticia inexistir prova quanto à cláusula 9a. do 
mesmo dissídio, não se podendo ter a publicação de fls. 614, co 
mo tal, além do que ocorreu a revisão fora do prazo de sua vi­
gência (fls.655).

Desfaz-se, assim, toda a argumentação do Embargante, 
em torno do pedido de melhor reenquadramento dos fatos.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, J.5 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-7583/85.4 - TRT 49 Região.
Embargante: S.A. MOINHOS RIO GRANDENSES.
Advogado : Dr. Célio Silva.
Embargados: LUIZ SYLVIO MAGAGNIN E OUTROS.
Advogada : Dra. Sônia Regina Montezzana da Silveira.

DESPACHO
1. A Turma concluiu que o decidido pelo Regional tem
a cobertura do enunciado 221 da Súmula, quando responsabilizou 
a Empresa pelos honorários periciais, colocando em plano secun­
dário o fato de a perícia realizada não ter sido satisfatória, 
no tocante aos interesses de dois dos litisconsortes.

A Embargante alega a pertinência do enunciado 236 
da Súmula e violação aos artigos 896, da Consolidação das Leis 
do Trabalho e 23 do Código de Processo Civil.
2. Considerando que a Consolidação das Leis do Traba
lho não contém preceito relativo ã responsabilidade pelas cus - 
tas proporcionais, em processo de dissídio individual, a deci - 
são do Regional era mesmo razoável. Frise-se que a declaração 
de harmonia de qualquer preceito do Código de Processo Civil , 
com o processo do trabalho, demanda tarefa interpretativa - ar­
tigo 769, da Consolidação das Leis do Trabalho.

O verbete 236 da Súmula não se refere ã hipótese 
de sucumbência parcial, pelo que é inespecífico.

Assim, inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, 18 de dezembro de 1986
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E—RR-7910/85.1 - TRT 8a. Região.
Embargante: SEBASTIÃO MACEDO.
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende.
Embargada : EMPRESA DE NAVEGAÇAO DA AMAZÔNIA S.A. - ENASA. 
Advogado : Dr. Victor Russomano Jr.

DESPACHO
1. A Turma concluiu em síntese:

"SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - Aumento salarial- 
ausência da formalidade fixada no artigo 12,a,da 
Lei 6.708/79. Sem a prévia audiência do CNPS,não 
têm aplicação a sociedade de economia mista as 
convenções coletivas que contenham cláusulas de 
natureza econômica ou disponham sobre aumento co 
letivo de salário." (fls. 190).

2. O Embargante sustenta violação aos artigos 896,
da Consolidação das Leis do Trabalho, 170, § 29, da Constitui­
ção Federal e divergência com o princípio estabelecido no enun 
ciado 221 da Súmula, pois o artigo 12 da Lei 6.708/79 precei­
tuaria, apenas, que as empresas estatais não poderiam celebrar 
acordos coletivos de trabalho, e, não convenções coletivas de 
trabalho.
3. De início, entendo que se a própria pessoa jurí­
dica não pode formalizar, diretamente, o acordo, sem o pronun­
ciamento do Conselho Nacional de Política Salarial, o que se 
dirá mediante interposta pessoa, no caso o Sindicato? A abran 
gência da convenção coletiva firmada depende de pronunciamento 
prévio do aludido Õrgão estatal, a teor do disposto no artigo 
12 da Lei 6.708/79. A tese do Regional não encontrava ressonãn 
cia na Corte, pelo que o apelo não foi obstado pelo enunciado 
221 da Súmula.

Quanto ã violação ao artigo 170, § 29 da Consti­
tuição Federal, tem-se que o preceito não afasta a aplicação da 
legislação ordinária, mas objetiva impedir que as citadas pes­
soas jurídicas venham a eximir-se da observância à citada le­
gislação.
4. Inadmito os embargos, também porque a jurispru -
dência do Pleno que se coaduna com a tese da Turma: AG-E-RR-.. 
6911/83, RR-8728/85. 19 Turma, RR-3221/85,29 Turma e RR-10.023, 
de 1985, 39 Turma.
5. Publique-se.

Brasília, 16 de dezembro de 1986
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PR0C.N9—TST-E-RR—7989/85 - 49 Região
Embargante: EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A
Advogado : Dr. GEORGE ACHUTTI
Embargado : MOACIR DE MENEZES BARROS-
Advogada : Dr9 DIANA GOMES CAVALHEIRO

DESPACHO
1. Enquanto a Egrégia Primeira Turma concluiu que sendo o
transporte público regular insuficiente para satisfazer a deman 
da do grande contingente de trabalhadores ocorre a atração do 
entendimento revelado pelo enunciado 90 da Súmula, a Embargante 
traz aresto de Segunda Turma, no sentido de ser indevida a hora 
in itinere quando há transporte público regular, e que a possí - 
vel insuficiência do número de veículos não é pressuposto do e - 
nunciado 90 da Súmula (RR-8451/85.2 - Diário de Justiça do dia 
10 de outubro de 1986).
2. Admito os embargos, porque a divergência jurispruden -
ciai está comprovada.
3. Ao Embargado para, querendo, no prazo de oito dias, a-
presentar razões de contrariedade. Após, à Procuradoria, para pa 
recer.
4. Publique-se.

Brasília, 15.de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9 TST—E—RR-9030/85.5 - TRT 99 Região. 
Embargante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 
Advogado : Dr. Paulo César Gontijo.
Embargado : JOSÉ MAURÍCIO BUCANEVE.
Advogado : Dr. José Torres das Neves.

DESPACHO
1. Sustenta o Embargante violação ao artigo 153, § 49,
da Constituição Federal, porquanto a Turma não se ateve à rea­
lidade dos autos, como prevê o artigo 131, do Código de Proces 
so Civil e 832, da Consolidação das Leis do Trabalho. No tocan 
te ao enquadramento de função, alega ofensa ao artigo 224,§ 29, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, afirmando que para o e- 
xercício do cargo de chefia bancária nâo se exige a existência 
de poderes de mando e gestão. Quanto ã prescrição, sustenta que 
o Acórdão diverge do enunciado 198, visto que não se pode ne­
gar que houve, confessadamente, ato único de congelar a grati­
ficação. Finalmente, traz aresto para confronto.
2. DA VIOLAÇAO DO ARTIGO 153, § 49, DA CONSTITUIÇÃO FE

DERAL.
Como expresso no Acórdão dos embargos declaratórios 

interpostos pelo Banco, o aresto regional não contém os mesmos 
fatos a que se referiu a Junta, pois para tanto seria preciso 
constar no Acórdão alusão àqueles fundamentos, o que não ocor­
reu. Desta forma, o Regional afastou os argumentos da Sentença. 
Entendo que a definição dos fatos da causa nâo constituiu ofen 
sa aos artigos 153, § 49, da Constituição Federal, 131, do Có­
digo de Processo Civil e 832, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, porque é livre o convencimento do órgão julgador, e hou 
ve prestação jurisdicional.
3. DO ENQUADRAMENTO DE FUNÇÃO.

0 Acórdão regional noticia que a prova deixa certo 
que o empregado, embora nominado chefe de serviço, nâo tinha 
qualquer mando disciplinar ou técnico, sujeito a ponto quando 
no trabalho interno, pois também trabalhava externamente junto 
aos cartórios. Assim, como colocada a questão, nâo estã confi­
gurada a ofensa ao artigo 224, § 29, da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

4. DA PRESCRIÇÃO.
Mais uma vez, improcede a afirmativa do Embargante, 

no tocante â pertinência do enunciado 198 da Súmula, pois é co 
erente o argumento da Egrégia Primeira Turma quando consigna ~ 
que a teoria alusiva às dívidas de valor foi consagrada pelo le 
gislador, em preceitos imperativos e até mesmo de ordem públi-f 
ca (Decreto-lei 75/66 e legislação pertinente ã Política Sala­
rial) , tornando impossível falar-se em prescrição total.

15.de
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Finalmente, os arestos trazidos a confronto são ines 
pecíficos à hipótese.
5. Inadmito os embargos.
6. Publique-se.

Brasília, 18 c^e dezembro de 1986. .

MARCO AURÉLIO MENDES DE FALIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC,N9—TST—E—RR—9231/85 - 1? Região
Embargante : RESTAURANTE TORRE Dl PISA LTDA.
Advogado : Dr. ANTONIO CARLOS FERREIRA
Embargado : JOSÉ FRANCISCO ALVES LIMA
Advogado : Dr. LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN

DESPACHO
1. Enquanto a Egrégia Primeira Turma concluiu que as gor­
jetas integram o salário para efeito do aviso prévio, os arestos 
de fls. 149 e 151 revelam tese contrária.
2. Admito os embargos.
3. Ao Embargado para, querendo, no prazo de oito dias, a-
presentar razões de contrariedade. Após, ã Procuradoria, para pa 
recer.
4. Publique-se.

Brasília, 1^ de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC, N9 TST-E-RR-9622/85.7 - TRT 19 Região.
Embargante: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE .ASSISTÊNCIA - LBA.
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel.
Embargado : CARLOS ALBERTO TORRES QUINTANILHA.
Advogado : Dr. Alino da Costa Monteiro.

DESPACHO
1. Transparece razoável a decisão proferida pela Tur
ma, assim ementada:

"UNIÃO FEDERAL - Ausência de recurso contra deci­
são que repele sua intervenção.
Deixando a União Federal de recorrer contra julga 
do que repele sua intervenção no feito ã falta de 
interesse jurídico, é de se admitir ter aceito o 
entendimento, alinhando—se com sua conclusão,afas 
tando a possibilidade de reexame da matéria. 
LBA - Competência da Justiça do Trabalho.
Em se tratando de Fundação criada pelo Poder Pú - 
blico, nada exclui a competência desta Justiça pa 
ra julgar os feitos trabalhistas em que é parte 7 
não se confundindo os privilégios porventura con­
feridos ao seu patrimônio, com o tema da competên 
cia em si do órgão julgador." (fls. 273)
A Embargante limita-se a repetir as razões conti­

das no recurso de revista, sem deduzir qualquer fundamento novo 
capaz de infirmar a tese acolhida pela Turma.
2. Verifico ainda que a procuração de fls. 266 e ver
so, que confere poderes ao subscritor dos embargos, está em fo­
tocópia não autenticada, pelo que não serve para prova na Justi 
ça do Trabalho (Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 830). 
3. Por estas duas razões, inadmito os embargos.
4. Publique-se.

Brasília, 1^ de. dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PR0C.N9-TST-E—RR-9707/85 - 109 Região
Embargante : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Advogado : Dr. MARÇAL DE ASSIS BRASIL NETO
Embargada : ANA MARIA DA SILVA
Advogado : Dr. ANTONIO LEONEL DE ALMEIDA CAMPOS 

DESPACHO
1. O Embargante fundamenta o recurso em divergência juris
prudencial colacionada na revista. Insiste na impertinência do 
enunciado 142 da Súmula. Alega violação ao artigo 896 da Consoli 
dação das Leis do Trabalho.

Quanto ao salário—maternidade, tem—se que o Tribunal 
Pleno já decidiu que o desconhecimento do estado gravídico da em 
pregada,por ocasião da dispensa,não tem o condão de desconsti - 
tuir o direito ao salário, tanto é, que foi editado ó enunciado 
142 da Súmula. É confirmatório o seguinte aresto: AG-E-RR-5286/83.

No tocante ã reintegração, os arestos colacionados não 
dirimem a controvérsia.
2. Inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E—RR—9760/85■1 - TRT 19 Região.
Embargante: JOSÉ AUGUSTO SANTOS.
Advogado : Dr. A. D. Meirelles Quintella.
Embargada : ARSA - AEROPORTOS DO RIO DE JANEIRO S.A.
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel.

DESPACHO
1. É entendimento dominante na Corte a tese acolhida

■\ pela Turma:
"PRESCRIÇÃO - SUPRESSÃO DE HORAS EXTRAS - ALTERA­
ÇÃO CONTRATUAL — Configura-se autêntica alteração 
contratual a supressão de horas extras prestadas 
habitualmente, definindo-se num só lance a lesão, 

a exigir desde logo a manifestação de inconformis 
mo do obreiro, pena de consumar-se a prescrição.11 
(fls. 212).
No mesmo sentido são os seguintes arestos: E—RR— 

4215/80 e E-RR-6245/85. Em ambos concluiu-se pela pertinência 
do enunciado 198.

OEmbargante procura situar a controvérsia em tor 
no de prescrição de ação, cujo direito está fundado em precei­
to de ordem pública, mas tal não se verifica em hipótese de ho 
ras extras habituais suprimidas. Sustenta que seria parcial a 
prescrição incidente sobre a reclamação que conduzisse tal pe­
dido. Os arestos trazidos pelo Embargante não são específicos, 
pelo que inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília. 15 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-9991/85.8 - TRT 49 Região.
Embargante: ADUBOS TREVO S.A. - GRUPO LUXMA.
Advogado : Dr. Márcio Gontijo.
Embargados: GREGORIO LEXISTÃO E OUTROS.
Advogado : Dr. Francisco Pôrto.

DESPACHO
1. A Egrégia Primeira Turma não conheceu o recurso de re
vista, face ao enunciado 214 da Súmula. 0 Embargante traz ares 
tos para cotejo e sustenta violação ao artigo 893, § 19 da Con 
solidação das Leis do Trabalho.
2. Inicialmente, o primeiro e o terceiro arestos são da
Primeira Turma, sendo inservíveis a controvérsia na forma da 
iterativa jurisprudência da Corte. O segundo, é inespecífico , 
pois alude ã hipótese de a decisão definitiva exaurir a instân 
cia local sobre competência.Finalmente, o quarto também não 
serve, porquanto o Regional não adentrou no mérito.

No tocante ã ofensa ao artigo 893, § 19 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, a Corte de origem não proferiu deci­
são definitiva que tivesse dirimido a controvérsia. Simplesmen 
te, determinou a volta dos autos ã instância de origem para a 
apreciação do mérito.
3. Inadmito os embargos.
4. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E—RR—10,218/85.2 - TRT 29 Região.
Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO 

E TECELAGEM DE SÃO PAULO.
Advogado : Dr.José Francisco Boselli.
Embargada : MALHARIA MARABÃ INDtJSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Advbgado : Dr. Leopoldo Miguel dos Reis.

DESPACHO
1. Eis a ementa do Acórdão embargado:

"O artigo 872 consolidado é expresso em dizer que 
podem os sindicatos independentemente de outorga 
de poderes de seus associados, apresentar recla­
mação visando o cumprimento de acordo ou decisão 
normativa. Está evidente que a representação sem 
outorga de poderes não abrange os não associados. 
Recurso a que se nega provimento."(fls. 233).
O Embargante trouxe, às fls. 238/240, dois ares - 

tos divergentes, no sentido de que não só os associados, mas 
também os integrantes da categoria profissional podem ser subs 
tituídos pelo sindicato (RR-5028/81 - 29 Turma e RR-2864/83 -— 
19 Turma).

Admito os embargos.
2. A Embargada para, querendo, apresentar razões de
contrariedade no prazo de oito dias. Após, ã Procuradoria para 
parecer.
3. Publique-se.

Brasília, 1J de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E-RR-192/86■8 - TRT 39 Região.
Embargantes: ANTÔNIO DE PÂDUA PEIXOTO CARREIRA E OUTROS.
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel.
Embargado : BANCO REAL S.A.
Advogado : Dr. Moacir Belchior.

DESPACHO
1. Sustentam os Embargantes que o Acórdão embargado
violou o artigo 29, § 29 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
porque os seguintes fatos, narrados pelo Regional, implicariam 
na solidariedade existente entre as empresas:

"a) a caixa teve assistência direta e imediata do 
Banco que intervià diretamente em sua administra 
ção, cedendo-lhe salas e móveis;
b) a prova pericial dã um quadro geral desta in­
gerência que pode ser traduzida como inegável in 
terdependência." (fls. 918/919).
Ao declarar o Acórdão antes proferido, a Corte re 

gional deixou consignado:
"daí, visando suprir as omissões e complementando 
a decisão, sem, contudo, alterar o resultado do 
julgamento - o que é defeso nos embargos declara 
tórios - profiro o meu voto, via do qual dou pro-
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vimento aos embargos de fls. 684/687, para decla­
rar:..." (fls. 902).
A seguir, contém um relato de uma série de fatos 

que levam à seguinte conclusão inafastável: inexistência não só 
da configuração da sucessão trabalhista quanto aos Recorridos, 
como também da ausência total de vinculação do Banco ao órgão de 
previdência social privada - CAP.

Vê-se, pois, que o Acórdão regional, ao completar 
a decisão inicialmente proferida, modificou todo o quadro fáti­
co até então narrado e só não modificou a conclusão por enten - 
der que era defeso fazê-lo via declaratórios. Assim, os embar - 
gos não afastam os fundamentos acolhidos pela Turma, que susten 
tam não violado o artigo 29, § 29 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.

, Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 15 dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■N9-TST—E-RR—195/86 - 59 Região
Embargante: AGRIBAHIA S/A
Advogado : Dr. NILTOM CORREIA
Embargado : DONATO LESSA
Advogado : Dr. ROSALVO JOSÉ DA SILVA JUNIOR

DESPACHO
1» Asfls.174, o advogado subscritor da peça de embargos
protesta pela juntada de mandato no prazo legal. As fls. 182 , 
encontra-se telex emitido a 05 de novembro de 1986 contendocon 
firmação da interposição do apelo e indicação de ratificação dê 
atos praticados a favor do Dr. NILTON CORREIA . Mas o substa- 
belecimento só veio aos autos em 18 de novembro de 1986.
2. Inicialmente, a interposição de um recurso não é ato
reputado urgente que, na sistemática do Código de Processo Ci­
vil, ensejaria a prorrogação do prazo para a habilitação do 
signatário. Diante do princípio da eventualidade e da demora no 
julgamento dos recursos, a parte deveria ter-se precavido no 
sentido de nomear representante processual que, em nome dela 
atuasse em juízo. Não o tendo feito no prazo para a interposi­
ção do recurso (até 04 de novembro de 1986), perdeu a oportuni 
dade, razão pela qual inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, 15.de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-1098/86■4 - TRT 59 Região.
Embargante: REGINA CALDAS DOS SANTOS.
Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende.
Embargada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
Advogado : Dr. João Batista Brito Pereira.

DESPACHO
1. ê inafastável a razoabilidade da decisão proferida
pela Turma, amparada no enunciado 249 da Súmula desta Corte:

"AUMENTO SALARIAL SETORIZADO - TABELA UNICA.
Legítima é a concessão de aumento salarial por re­
gião do País, desfazendo identidade anterior,basea 
da em tabela única de âmbito nacional."
A violência aos artigos 153, § 39 da Constituição 

Federal e 468, da Consolidação das Leis do Trabalho não foi o- 
portunamente debatida. O aresto transcrito às fls. 142/143, o- 
riundo do Supremo Tribunal Federal, não acolhe tese que ampare 
as razões do Embargante.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, de dçzembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR—1359/86.4 - TRT - 139 Região.
Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁ 

RIOS DE CAMPINA GRANDE.'
Advogado : Dr. José Antônio P. Zanini.
Embargado : BRADESCO CRÉDITO IMOBILIÁRIO S.A.
Advogado : Dr. Lincoln da Costa Eloy

DESPACHO
1. A Turma decidiu que o Sindicato não tem legitimi­
dade para propor ação de cumprimento de convenção coletiva, na 
qualidade de substituto processual.

O aresto de fls. 150, oriundo da 39 Turma, é dl - 
vergente, pois a admite (RR-1186/84 - Ac. 384/83 - DJ de 25 de 
maio de 1984) .

Admito os embargos.
2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões de
contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria para 
parecer.
3. Publique-se.

Brasília, 15 ^de defembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9—TST—E—RR—275/86 - 19 Região
Embargante : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. OSWALDO TADEU BARBOSA GUEDES
ErçbargadO : VALDIR TADEU CASTIGLIONI
Advogado : Dr. JOSÉ ANTONIO P. ZANINI

DESPACHO
1. Encontram-se intempestivos os presentes embargos, pois
a publicação do Acórdão referente ao recurso de revista deu-se 
em 24 de outubro de 1986 (sexta-feira). O prazo recursal começou 
a correr dia 28 de outubro (terça-feira), porquanto o dia ante - 
rior (27) foi feriado. O recurso de embargos foi oposto dia 06 
de novembro,ou seja, no décimo dia.

No mérito, improcedem as razões do Embargante, porque 
o Regional não descreveu as funções exercidas pelo bancário, de 
modo a poder caracterizá-la na exceção contida no artigo 224 -
§ 29 da Consolidação das Leis do Trabalho, sem necessidade de re 
solver fatos. Por isso, estã correta a decisão embargada, que 
apontou o verbete 126 como obstáculo ao conhecimento do apelo.
2. Inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986.
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC, N9 TST-E—RR—392/86.8 - TRT 29 Região.
Embargante: INDUSTRIAS MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVADOS S.A.
Advogado : Dr. Carlos Robichez Penna'
Embargado : ANTONIO SILVINO DE ROSSI.
Advogada : Dra. Vânia Paranhos.

DESPACHO
1. Embarga a empresa o entendimento de que o fato de a re
clamação trabalhista haver sido arquivada não afasta a inter - 
rupção da prescrição.

A pretensão da Embargante esbarra nos seguintes ares - 
tos: RR-9445/85, RR-4394/86, RR-836/84, la.Turma, RR-1348/81 - 
2a.Turma, RR-5434/80, 3a.Turma e E-RR-5434/80.

Observe na hipótese, o verbete 42 da Súmula.
No tocante ao adicional de serviço suplementar, os a- 

restos trazidos às fls. 140 e seguintes estão superados pelo e- 
nunciado 215 da Súmula, que revela essencial ã prestação de ho­
ras extras o ajuste escrito entre as partes, não sendo sufici­
ente o acerto consensual, como ocorreu na hipótese dos autos.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro, de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma 

PROC. N9-TST-E-RR-1360/86■1 - TRT 29 Região.
Embargante: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Advogado : Dr. Ângelo Canducci Passareli.
Embargado : JOSÉ HORÁCIO ZULIAN.
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior.

DESPACHO
1- Eis o teor da decisão impugnada:

"Não vislumbro violação à literalidade dos disposi 
tivos constitucionais invocados, pois a fixação dos 
honorários periciais em ORTN, não implica acrésci­
mo, mas apenas atualização do respectivo valor. Em 
se tratando de processo de execução, o recurso es­
barra no Enunciado n9 210 do TST. Não conheço."
Havia realmente a Embargante suscitado violação ao 

artigo 117, § 19, bem como ao § 19, alínea b, do artigo 161, am 
bos da Constituição Federal. Pela violência ao primeiro precei­
to, admito os embargos, na forma da jurisprudência dominante do 
Supremo Tribunal Federal:

"PRECATÓRIOS - ATUALIZAÇÃO EM ORTN. CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL - ARTIGO 117 e PARÃGRAFOS. 0 precatório com 
a demanda de atualização em ORTN, sem a indicação 
do quantitativo em cruzeiros, torna ilíquida a dí­
vida, sujeita a variações futuras, com ofensa aos 
preceitos constitucionais, pela impossibilidade de 
correta e exata inclusão no orçamento (RE-111.750- 
-8, SP, Rei. Ministro Rafael Mayer, DJ de 12 de de 
zembro de 1986 - pág . 24.669)".

2. Ao Embargado para, querendo, apresentar razões de
contrariedade.no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria para 
parecer.
3. Publique-se.

Brasília, 15|,de dezembro de 1986

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E—RR-1392/86.5 - TRT 29 Região.
Embargante: BANCO MERCANTIL DE. SÃO PAULO S.A.
Advogado : Dra. Regilene Santos do Nascimento.
Embargado : REINALDO THEREZA.
Advogado : Dr. Nelson Teixeira de Mendonça Júnior.

DESPACHO
1. _ Tem entendido esta Corte que em sede extraordiná­
ria não cabe a aplicação do artigo 13, do Código de Processo Ci 
vil. Resulta daí que estando irregular a representação no recur 
so de revista - porquanto o instrumento de mandato existente nos 
autos teve vigência determinada e quando esgotada não foi provi 
denciada nova procuração - a Turma não conheceu o recurso de re 
vista.

0 Embargante sustenta violação ao artigo 13, do Có 
digo de Processo Civil, amparando-se em aresto do Supremo Tribu

15.de
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nal Federal, que, contudo, refere-se a irregularidade verifica­
da por Tribunal de Justiça, portanto, numa instância ordinária.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC■ N9 TST-E—RR-1703/86.4 - TRT 29 Região.
Embargantes:ANTONIO STAVARENGO E OUTROS 
Advogado :Dr.Ulisses Borges de Resende. 
Embargada :FEPASA - FERROVIA PAULISTA. 
Advogado : Dr. Osvaldo Ferreira da Silva.

DESPACHO
1, As razões dos Embargantes não afastam a razoabilida
de do Acórdão proferido pela Turma, assim ementado:

EQUIPARAÇÃO SALARIAL - 1. A intervenção do Judicia 
rio na organização de pessoal da empresa apenas res 
ta justificada mediante prova inequívoca de violên­
cia ao direito do empregado, sob pena de verdadeira 
balbúrdia administrativa, com prejuízo para toda a 
coletividade de empregados.
2. A referência a melhoria salarial decorrente de 
merecimento, contida no Acórdão regional, se de um 
lado não afasta totalmente a possibilidade de se 
concluir pela diversidade de funções, de outro con 
duz ã certeza da maior produtividade - capacidade 
de produzir, do beneficiado.
3. Resultando o afastamento da isonomia salarial da 
aplicação de cláusulas de contrato oriundo de acor­
do com a própria categoria profissional - contrato 
Fepasa - impossível é o acolhimento de pretensão, 
isolada e momentânea, pela qual, sem afastã-lo do 
cenário jurídico, o empregado vise apenas o aprovei 
tamento parcial do mesmo. (fls. 200).
Nâo foi argüída divergência jurisprudencial. 
Inadmito os embargos.

2. Publique-se.
Brasília, ^5 de dezembro de 1986.
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E-RR-1989/86.4 - TRT 19 Região.
Embargante: COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL.
Advogado : Dr. Carlos F. Guimarães.
Embargado : ISMAEL BERNARDES DE LIMA:
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende.

DESPACHO
1. 0 subscritor da peça de embargos nâo se encontra
legalmente constituído nos autos, porquanto as procurações de 
fls. 15 e 106, estão em fotocópias sem autenticação.
2. Face ao que contido no artigo 830, da Consolidação
das Leis do Trabalho, inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9-TST-E-RR-2115/86 - TRT-2a. Região
Embargantes: VIAÇAO AÉREA SAO PAULO S/A - VASP e FUNDAçAO DOS 

EMPREGADOS DA VIAÇAO AÉREA SAO PAULO S/A - VASP
Advogado : Dr. Mário Formiga Maciel Filho
Embargado : NECO GALLI
Advogado : Dr. Antônio Lopes Noleto

DESPACHO
1. Cuidam os presentes autos de pedido de diferença de
complementação de aposentadoria, em função de determinada nor 
ma baixada pela empresa, em relação a qual não há qualquer con 
trovérsia.

Harmoniza-se com a hipótese a tese do enunciado 168, 
da Súmula, porque nâo há notícia,nos autos, de que a empresa ti­
vesse dado conhecimento ao empregado, em período anterior aos 
dois anos que antecederam ao ajuizamento da ação, de alteração 
das condições baixadas. Com estas razões, acolhidas pela Turma 
(fls. 372), improcedem as razões dos Embargantes, em torno da 
violação ao artigo 11, da Consolidação das Leis do Trabalho,bem 
como a divergência suscitada, que diz respeito a pedido de com 
plementação de aposentadoria, nunca concedido, e não a diferen 
ças. 0 aresto de fls. 380 é oriundo da Primeira Turma e na for 
ma da jurisprudência dominante não serve ao confronto.

Inadmito-os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 16 de dezembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC.N9—TST—E—RR—2296/86 - 29 Região
Embargante : OMAR DA CUNHA FERREIRA
Advogado : Dr. ANTONIO LOPES NOLETO
Embargado : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. MÁRCIO NETTO BAETA

DESPACHO
1. O Embargante sustenta que a negativa de conhecimento do
recurso de revista - que versa sobre inclusão da gratificação de 
produtividade na mensalidade da complementação de aposentadoria, 

violou os artigos 896 e 444 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Alega que jamais se pretendeu que essa modalidade de gratifica - 
ção seja somada ã mensalidade do aposentado, e sim que nâo seja 
desprezada na apuração dos proventos da aposentadoria, uma vez 
que foi paga no triénio. Traz aresto para confronto.
2. 0 Regional, às fls. 482/484, não declina a razão de ex
cluir o abono de produtividade, conferido por norma regulamentar 
da empresa. O Reclamante não opôs embargos declaratórios. 0 re - 
curso esbarra, pois, nos enunciados 184 e 208 da Súmula, porque, 
no particular, não há questão legal em debate.

Inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986.
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-2414/86.7 - TRT 59 Região.
Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA PETROQUÍ­

MICA NO ESTADO DA BAHIA.
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende.
Embargado : FERTILIZANTES NITROGENADOS DO NORDESTE S.A. - NI - 

TROFÊRTIL.
Advogado : Dr. Victor Russomano Jr.

DESPACHO
1. O Embargante nâo afasta, com suas razões, os fundamen
tos do Acórdão impugnado. A Turma não conheceu a revista, por­
que vinha amparada em divergência na interpretação de cláusula 
de convenção coletiva de trabalho e em violência a norma insti 
tuída em Decreto. Fê-lo porque o artigo 896, da Consolidação 
das Leis do Trabalho só admite o apelo extremo por divergência 
na interpretação de lei (enunciado 208 da Súmula), ou por vio­
lência a lei.

Inadmito os embargos.
2. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro 1986»

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST—E—RR—2447/86.8 - TRT 39 Região.
Embargante: COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RURAIS DE MINAS 

GERAIS LTDA.
Advogado : Dr. José Cabral.
Embargado : JOSÉ MARIA FELICIANO DA SILVA.
Advogada : Dra. íris Maria Marques de Moura.

D- ESPACHO
1. Enquanto a Egrégia Primeira Turma concluiu que é da
responsabilidade do empregador ministrar aos empregados os cui 
dados preventivos na utilização dos equipamentos de segurança 
e garantir a eliminação da insalubridade, sob pena de persis - 
tir o direito ao adicional, a Embargante colaciona aresto da 
Segunda Turma, da lavra do Ministro MARCELO PIMENTEL, no senti 
do de que “Ao empregador CABE FORNECER o aparelho de proteção 
contra a insalubridade. Inviável impor-lhe condenação por NÃO 
FISCALIZAR O SEU USO. Esgota a obri^açao/COM O FORNECIMENTO^ 
sendo o empregado passível de punição pêlo seu nao uso?(RR n9 
275/84) - fls. 137.
2. Admito os embargos.
3. Ao Embargado para, querendo no prazo de oito dias ,
apresentar razões de contrariedade. Após, ã Procuradoria, para 
parecer.
4. Tratando-se de matéria que se vem repetindo no dia
a dia dos julgamentos desta Corte, pondero ao ilustre Ministro 
Presidente Distribuidor - COQUEIJO COSTA - a conveniência de 
imprimir-se tramitação preferencial ao presente recurso,a fim 
de que possa ocorrer a almejada uniformização da jurisprudên - 
cia. *
5. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembrode 1986
MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

PROC. N9 TST-E-RR-2826/86.5 - TRT 29 Região. 
Embargante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S.A. 
Advogado : Dr. Carlos Robichez Penna. 
Embargado : JOSÉ DA PONTE FERREIRA.
Advogado : Dr. Sérgio Mendes Valim.

DESPACHO
1. A Egrégia Turma não conheceu o recurso de revis -
ta, adotando o entendimento segundo o qual o fato de o instru - 
mento de mandato estar em fotocópia não autenticada leva ã con­
clusão a respeito da inexistência da prova de regular represen­
tação processual, a teor do disposto no artigo 830, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (fl.241).

A Embargante, às fls. 250/252, alega que a irregu 
laridade de representação processual nâo é fundamento para o 
nâo conhecimento de um recurso, haja vista a norma inserta no 
artigo 13, do Código de Processo Civil.

Ressalta que esse entendimento já foi sufragado pe 
lo Pretório Excelso.

2. Ê pacífico nesta Corte que a aplicação do artigo
13, do Código de Processo Civil somente é viável na primeira ins 
tância, quando por provocação da parte, ou por deliberação do 
Juiz, de ofício, marca-se prazo razoável para que se corrija a 
falta ou se integre a representação. Não é dado nesse grau ex-
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traordinário, sanar irregularidade de representação, que consbi 
tui pressuposto, processual para a admissibilidade do recurso.

Desta forma, inadmito os embargos.
3. Publique-se.

Brasília, #,5 de cjpzembro de 1986.

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO
Ministro-Presidente da Primeira Turma

TST, razão pela qual a revista contraria o art. 896, letra "a", in fine, 
da CLT.

III- Com fundamento no Enunciado n9 223 e na forma 
do art. 99 da Lei n9 5.584/70, nego seguimento ã revista. Intimem-se as 
partes.

Brasília, 16 de dezembro de 1986

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro Relator

PROC. N9 TST-E-RR—3633/86.3 - TRT 49 Região.
Embargante: FIDELIS FOPPA.
Advogada : Dra. Paula Frassinetti Viana Atta.
Embargada : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE. 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila.

DESPACHO
1. Com apoio na circunstância de o Acórdão regional
ter consignado o teor do dispositivo legal, editado no Estado- 
-membro, a Turma conheceu a revista com apoio em divergência de 
julgados. No mérito, emitiu juízo acerca do artigo 19, da Lei 
Estadual n9 3.096/56.

Trouxe o Embargante às fls. 150/151, aresto profe 
rido pela 39 Turma, em que uma das partes era a mesma empresa 
ora Embargada, e que não foi conhecido sob o argumento de ser 
incabível o recurso de revista para interpretar Lei Estadual. 
(RR-1575/86 - 39 Turma - DJ de 12 de setembro de 1986).

Admito os embargos.
2. A Embargada para, querendo, apresentar razões de
contrariedade no prazo de oito dias. Após, à Procuradoria pa­
ra parecer.
3. Publique-se.

Brasília, 15 de dezembro de 1986

MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Ministro-Presidente da Primeira Turma

Terceira Turma

Proc. n9 TST - RR - 0014/85.4

Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DO PARANA S/A - TELEPAR
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar
Recorrido : NUMA DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. Hélio Gomes Coelho Júnior

DESPACHO

Determinou o E. Regional o acréscimo de custas pe 
la reclamada, calculadas sobre o valor arbitrado de Cr$............. 
1.090.000,00 (um milhão de cruzeiros).

Ocorre, porém, que, ao recorrer de revista, a re­
clamada deixou de efetuar a complementação do depósito da con 
denação, requerido nos termos do Enunciado 128, que consti 
tui óbice intransponível ã interposição do apelo.

Nego, pois, prosseguimento ao recurso com base no 
art. 99 da Lei n9 5584/70 c/c 67, inciso V, do Regimento In­
terno. '

Intime-se.
Brasília, de fevereiro de 1987.
RANOR BARBOSA

Ministro Relator

PROC. no TST-RR-0054/86.5
Recorrente: FRANCISCO GALLI
Advogado : Dr. Antonio Hugo Couto do Nascimento 
Recorrida : CERAMICA SANTANA S/A 
Advogado : Dr. Airton Policarpo

DESPACHO

I - 0 reclamante alega que foi admitido no empre­
go em 07 de agosto de 1964, tendo, em 28 de dezembro de 1971, optado pe 
lo regime do FGTS e transacionado a respeito do tempo de serviço ante­
rior a opção, no valor correspondente a 60. da indenização. Aduz, ain 
da, que foi readmitido em 03 de janeiro de 1972 e despedido em 31 de de­
zembro de 1981. Pleiteia a decretação da nulidade da transação anterior 
a opção, com sua reintegração no emprego, além do pagamento de salários 
vencidos e vincendos e outras vantagens decorrentes. Pede, alternativa­
mente, a complementação de indenização nos 40 restantes. A MM. Junta 
julgou improcedente a reclamação, dentre outros motivos, com fundamento 
na prescrição extintiva da açao. No recurso ordinário, oreclamante in­
vocou o Enunciado n9 20 do TST, sustentando que a resilição contratual 
ocorreu em fraude ã lei e que o prazo prescricional para declaração de 
nulidade da opção pelo regime do FGTS, começa a fluir do término da rela 
çao de emprego. A Egrégia Turma Regional negou provimento ao recurso . 
Irresignado, o reclamante interpôs revista, invocando conflito com o 
Enunciado n9 20 do TST. 0 recurso foi admitido, nao mereceu contra-ra - 
zões e recebeu parecer da digna Procuradoria Geral pelo não conhecimento.

II - No seu recurso de revista, o reclamante procu 
ra demonstrar que a resilição contratual, a que se seguiu nova admissão, 
ocorreu em fraude ã lei e constituiu autêntica burla a estabilidade. Pe 
de, em consequência, o pagamento da diferença da indenização anterior ã 
opção e argúi conflito com o Enunciado n9 20 do TST. Ocorre que a sen­
tença da MM. Junta, dentre outros fundamentos, entendeu prescrita a ação 
"relativamente a nulidade da opção" (fls: 33), tendo esia decisão sido 
confirmada pela Egrégia TurmaRegional "em todos os seus termos" (folhas 
53). Ora. essa matéria iã esta hoie oacificada pelo Enunciado n9 223 do

PROC. n9 TST-RR-1345/86
RECORRENTE: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO 
Advogado: Paulo César de Mattos Andrade 
RECORRIDO: CLÕVIS GOMES
Advogado: José Torres das Neves

DESPACHO

I - A Egrégia Turma Regional, rejeitan 
do a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho em 
razao do lugar, negou provimento ao ordinário do reclamado , 
ao entendimento assim ementado: "Em se tratando de empregado 
cujo contrato prevê a possibilidade de transferência para ou 
tras localidades em que haja órgão do empregador e que, ade­
mais, presta serviços de assistência técnica a agências de 
uma região, a situação, para efeito de fixação de competên - 
cia, apresenta menos semelhança com o disposto no art. 651 da 
CLT que com o estabelecido, excepcionalmente, via de seu pa 
rãgrafo 39. Razoãvel, pois, a fixação da competência da Jun 
ta de Conciliação e Julgamento da região em que se deu apres 
tação de maior volume de serviços que, sobre tornar mais fá­
cil a instrução, não acarreta prejuízos ao direito de defesa 
do empregador, especialmente se visto em função da possibili 
dade de aplicação da regra geral do art. 651 mencionado" (fls. 
102). Considerou, ainda, ser o empregado bancário, confirman 
do a decisão da MM Junta, no tocante a fixação das horas ex 
tras e diferenças de anuênio. Inconformado, recorre de revis 
ta o Banco, con fulcro no art. 896 consolidado, renovando a 
preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, alegando 
que a extinção do contrato de trabalho se deu em Recife (PE), 
local onde deveria ser instruído e julgado o processo. Sus - 
tenta, ainda, que o autor não faz jus às 79 e 89 horas como 
extras, uma vez que pertencia a uma categoria diferenciada , 
exercia cargo de confiança e percebia gratificação de função 
superior ao seu ordenado, além de ter sido reconhecida, pelo 
Egrégio Regional, a sua condição de bancário. Finalmente, ar 
gúi prescrição total ou periódica do direito às diferenças ■ 
de anuênios. Aponta violação ao art. 58 da CLT, invoca a ob 
servância dos Enunciados n9s 232 e 198 do TST, além de indi­
car jurisprudência que pretende divergente Foram oferecidas 
contra-razões. Opina a douta Procuradoria-Geral pelo seu não 
conhecimento.

II - Preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho - A tese do Egrégio Regional e no sentTZ 
do de que a JCJ de Ponte Nova é competente para julgar o fei 
to, tendo em vista que ali se deu o maior volume de serviçoV 
não acarretando prejuízos ao direito de defesa do emprega - 
dor, face a aplicação do art. 651, § 39 da CLT. Entendeu que 
o empregado é técnico em manutenção e presta serviços itine­
rantes em Minas Gerais e em Recife, e seu contrato prevê a 
transferência para outras localidades em que haja órgão do ’ 
empregador. A revista do reclamado, no particular, veio uni­
camente pela letra "a" do art. 896 consolidado. Traz, a fls. 
111, apenas um aresto a confronto, que não cuida de toda a 
situação detalhada pelo acórdão revisando, não versando so­
bre empregado "técnico de manutenção" e bancário que presta 
serviços itinerantes c que está sujeito a transferências. I 
nespecífico, pois, a teor do Enunciado n9 38 do TST, no que 
diz respeito ã "transcrição do trecho pertinente à hipótese".

III - Das 79 e 89 horas como extras , 
pelo cargo de confiança - O unico aresto trazido a confronto 
e totalmente inespecífico, pois não se refere à condição de

PROC. n9 TST-RR-1345/86

de bancãrio e não versa sobre a situação dos autos, esbarran 
do no Enunciado n9 38 do TST. Por outro lado, a argüída vio­
lação ao art. 58 da CLT conflita com o Enunciado n9 221 do 
TST, pois trata-se de matéria interpretativa. Do mesmo modo, 
o Enunciado n9 232 não tem pertinência com a hipótese dos au 
tos.

IV - Prescriçao total ou geriódica das 
diferenças de anuênio - No particular, o tema nao foi pre- 
qüestionado pelo v. acórdão revisando, restando precluso, a 
teor do Enunciado n9 184 do TST.

V - Com fundamento nos Enunciados n9s 
38, 221e 184 do TST e na forma do art. 99 da Lei n9 5584/70, 
nego seguimento ao recurso. Intimem-se as partes.

Brasília, 16 de dezembro de 1986.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro Relator

RR- 2710/86.3
Recorrente : ABELARDO MENDES FALCÃO
Advogado : Dr. Raimundo da Silva Araújo
Recorrido : CAPELO S/A - COMÉRCIO, INDOSTRIA E AGRICULTURA 
Advogado : Dr. Antonio José da Costa

DESPACHO

Pede a recorrente a reforma da v. decisão re
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gional aduzindo para tanto a ocorrência de " bis in iden" ao se 
reconhecer a justa causa na despedida, uma vez que já houvera pu 
nição pela desidia do empregado.

Impossível a apreciação da matéria sem o re 
cebimento da prova.

Encontrando a revista óbice no Enunciado n9
126 do TST, nego-lhe seguimento com base na Lei 5.584/70, no seu 
art.99.

Publique-se e Intime-se.
Brasília, 19 de novembro de 1986

MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO 
Ministro-Relator 

traída de outra xerocópia que havia sido autenticada. O doeu 
mento resulta sem validade, pois não observa o estatuído no 
art. 830 da CLT. Não hã que se falar em mandato tácito, eis 
que houve a intenção de que fosse expresso, pela juntada do 
instrumento procuratório. 0 recurso é, portanto, inexistente .
e contraria o Enunciado n9 164 do TST.

III - Com fundamento no Enunciado n9 164 doTST 
e na forma do art. 991 da Lei n9 5.584/70, nego seguimento ao 
recurso. Intimem-se as partes.

Brasília, 15 de dezembro de 1986
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro-Relator

RR-2756/86
Recorrente: VALDENOR DA COSTA SILVEIRA
Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende 
Recorrida : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA 
Advogado : Dr. Fernando de Moraes Salles

DESPACHO

I- O Egrégio 29 Regional deu provimento ao re­
curso ordinário da Reclamada, para julgar improcedente a recla 
mação, ao entendimento de que, no caso dos autos, não houve 
substituição, mas sim sucessão ou assunção de vaga pelo Recla­
mante, sendo aplicável o Enunciado n9 159 do TST. Inconforma­
do, o Reclamante interpôs revista,, com fulcro no art. 896 _da 
CLT. Alega que o v. acórdão regional não nega a substituição 
e contraria o Prejulgado 36, atual Enunciado n9 159. Indica 
arestos que entende divergentes. O recurso foi admitido por 
divergência e contra-arrazoado. A douta Procuradoria Geral ogi 
na pelo não conhecimento do apelo e, no mérito, pelo improvi - 
mento.

II- Tal como proferida, a v. decisão revisanda 
encontra-se em consonância com o Enunciado n9 159, do que de - 
corre que a revista contraria a parte final da alínea "a", dc 
art. 896 da CLT.

III- Com supedãnco no Enunciado n9 159 e na forma 
do art,. 99 da Lei n9 5584/70, nego seguimento à revista. Inti 
mcm-sc as partes.

Brasília, 15 de dezembro de 1986
ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro-Relator

PROC. N9 TST-RR-2903/86
Recorrente: JULIO CIPRIANO DE SOUZA
Advogado : Dra. Heloisa Helena 0. Amatuzzi
Recorrido : EDIVAR DE CAMPOS
Advogado : Dr. Josué do Prado

DESPACHO

O Recurso de Revista está subscrito por 
advogada que recebeu substabelecimento de quem fora suspenso,pe­
la OAB, Secção São Paulo. Em razão disso, notificou-se a parte 
recorrente para que legalizasse o mandato, eis que cassado pela 
Ordem não pôde substabelecer poderes que não mais possui.

• Não houve a legalização do mandato, em
conseqüência do que não ê legítima a representação da nobre advo 
gada, nem há mandato tácito. Além disso, a Revista aborda maté­
ria não preqüestionada, ou seja, ade que o reclamante era peque 
no empreiteiro.

O acórdão do TRT, singelamente, sem 
maior fundamentação, apenas afirma que o reclamante possuía aju­
dantes, por ele remunerados, sendo pequeno empregador. Como colo 
cada a matéria, a alegação de que se trata de pequeno empreitei­
ro dependerá do exame da prova dos autos, eis que não preqüestio 
nada no Regional.

Ante o exposto, com supedâneo nos Enun­
ciados 164, 184c 126, da Súmula de jurisprudência do TST, dene­
go seguimento ao Recurso de Revista.

Intime-se. '
Brasília, 03 de dezembro de 1986.

LUIZ JOSÉ guimarAes FALCAO
Ministro Relator

Proc. n9 TST-RR-3736/86
RECORRENTE - SUPERPESA INDUSTRIAL LTDA
Advogado - Dr. José Narciso Drumond
RECORRIDO - SEBASTIAO CARLOS DE SANTANA
Advogado - Dr. Everaldo Martins /

DESPACHO

I - 0 Egrégio Regional deu provimento parcial ao 
ordinário do empregado, para conceder-lhe o adicional de insalubridade em 
grau médio, sob o fundamento de que o laudo pericial realizado pela DRT 
pode ''perfeitamente, ser aproveitado para dirimir a questão da insalubr£ 
dade em favor do reclamante". Opostos embargos declaratõrios, foram estes 
acolhidos, para esclarecer que "o adicional de insalubridade abrange todo 
o período trabalhado pelo empregado e que o valor de alçada pertinente ã 
parte provida é fixada em CrSl.300.000". Recorre, então, de revista, a re 
clamada pelas alíneas do-art. 896 da CLT. Aponta, inicialmente, violacao 
ao art. 195, § 29 consolidado, ao_argumento de que, quando argüida em jtn 
zo a insalubridade, se faz necessária a designação de perito oficial,alem 
do que o laudo pericial nao é apenas prova do empregado, “mas uma imposi 
çao legal". Aponta, ainda, contraditoriedade entre a ementa do v. acórdao 
recorrido e sua conclusão. No mérito, pede seja excluído da condenação o 
adicional de insalubridade, uma vez que a perícia se deu em local onde o 
reclamante afirma não desempènhar suas atividades insalubres. Traz aresto 
a confronto. Admitida a revista pela letra b do permissivo legal, mereceu 
contra-razões. 0 parecer da douta Procuradoria Geral é pelo conhecimento 
e improvimento do apelo.

II - Insalubridade - Laudo Pericial - Como relata 
do, a v. decisão regional entendeu que o laudo pericial realizado pela 
DRT pode ser aproveitado para dirimir a questão da insalubridade. Na re­
vista que interpôs, a empregadora alega que a apuração do trabalho insa­
lubre deve ser realizada por perito oficial indicado pela autoridade com­
petente. Dessa abordagem, no entanto, nao cuidou a v. decisão revisanda, 
estando essa discussão preclusa (Enunciado 184 do TST). E, mesmo que as­
sim não fosse, de qualquer maneira, a apontada afronta ao art. 195, §29, 
da CLT, nao restou caracterizada nos termos do Enunciado 221, também des­
ta Corte, e o aresto indicado como divergente é inservível por ser de Tur 
ma do TST.

III - Contraditoriedade do v. acórdão regional 
Neste aspecto a reclamada assere que houve contradição entre a ementa da 
v. decisão recorrida e a sua parte dispositiva^ Nao logrou a recorrente, 
contudo, nos embargos declaratõrios que opos, ónsurgir-se contra esse pori 
to, para ver sanada a alegada contradição. Logo, a questão, como se pode 
perceber, restou preclusa, nos termos do Enunciado 184 do TST.

IV - Local de realização da perícia - Essa contro 
vérsia, além de nao ter sido tratada pêío v. acorUão recorrido, o que de 
termina a sua preclusão (Enunciado 184), quanto ao assunto a revista en­
contra-se inteiramente desfundamentada para os efeitos do art. 896 da 
CLT.

V - Com fundamento nos Enunciados 221 e 184 do 
TST e na forma do art. 99 da Lei 5584/70, nego seguimento ao recurso. In­
timem-se as partes.

Brasília, 16 de dezembro de 1986.

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA 
Ministro Relator

RR-3755/86.9

Recorrentes: LAFIT - INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA E BANCO NACIONAL DE DESEN­
VOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES.

Advogados: Dr. René Ferrari e Carlos Alberto Dias Ferreira.
Recorrida: SUELY LARIZZATTI.
Advogada: Dra. Edna Margareth Oliveira.

RR—3115/86

Recorrente:
Advogado :
Recorrida :
Advogado :

USINA PUMATY S/A
Dr. Albino Queiroz de O. Júnior 
MARIA LINDALVA DA SILVA 
Dr. José Hamilton Lins

DESPACHO

I - A Egrégia Turma Regional deu provimento 
parcial ao recurso ordinário do reclamante rurícola, para con 
denar a reclamada no pagamento do salário-família, do período 
de greve e'do período de férias 82/83. Inconformada, a recla 
mada recorre através de revista, com fundamento nas alíneas a 
e b do art. 896 da CLT. Aponta violação a vários dispositivos 
de lei e traz jurisprudência a confronto. , O recurso foi admi­
tido, não mereceu contra-razões e recebeu parecer da digna 
Procuradoria Geral pelo conhecimento e provimento parcial.

II - A procuração de fls. 51, outorgada ao 
subscritor do recurso de revista, Dr. Albino Queiroz de Oli - 
veira Júnior, apresenta-se em xorocópia não autenticada, ex­

DESPACHO

029 Regional apreciando os Agravos de Peti­
ção interpostos pela Lafit - Indústria e Comércio Ltda e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, rejeitou as preliminares de in­
competência da Justiça do Trabalho, de nulidade fundada em julgamento ex­
tra petita e de coisa julgada. Nq mérito, manteve a Decisão-agravada,prõs 
sequindo-se a execução, como Je direito.

Contra essa Decisão, recorrem de Revista a 
■ LAFIT e o BNDES.

A primeira Recorrente inconforma-ae com o re­
cebimento do Recurso como Agravo de Petição e nao como Recurso Ordinário e 
argumenta que os Embargos de Terceiro sao uma ação autônoma e, por essa ra 
zão, ensejam Recurso Ordinário. No particular, não aponta um único disposi­
tivo constitucional supostamente infringido.

0 outro ponto contra o qual se insurge a Recor 
rente diz respeito ã preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho,” 
renovada no presente apelo, e rejeitada pelo Regional ao fundamento de que 
"o foro privativo da Justiça Federal decorre, "ex ratione personae", no pre 
cesso de conhecimento e prorroga-se no processo de execução, alicerçado nc
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artigo 575, II, do Código de Processo Civil. Todavia, não autoriza a lei 
subtrair a competência já fixada de determinado Órgão para a execução por ' 
força de decisão definitiva de mérito, prolatada no exercício de sua compe­
tência _"ex ratione materiae". Portanto, a competência da Justiça do Trabai 
lho estã firmada para a execução que ora se processa.

Os Embargos opostos por ambos os Agravantes, è 
rejeitados, apenas se dirigem ã elisão do ato de constrição dos seus bens, 
e nao podem atingir a sentença exequenda. 0 foro privativo somente poderia 
ser determinado na fase cognitiva, guando se decidiria relação jurídica de 
ordem material de natureza declaratoria, condenatõria ou constitutiva,

No presente caso, a denunciação ã lide ao Ban| 
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social visa tão somente assegu-- 
rar a ré o direito de ação regressiva (artigo 70, inciso II, do Código de 
Processo Civil) no Juízo competente, assegurando ao alienante oportunidade 
de manifestar-se sobre a regularidade da relação estabelecida.

0 fato de não poder o Juiz proferir senten­
ça abarcando o direito do evicto com relação ao alienante, porque a maté­
ria estranha a sua competência, não afasta o direito de participar do fei­
to por via de denunciação. A integração do BNDES no processo se faz não cc 
mo autor, réu, assistente ou opoente e, dada a fase processual, não tabe 
a deslocação, de competência." (fls. 210-221).

Neste ponto, alega a ora Recorrente que o A-| 
córdão regional infringiu o disposto no art. 125, I da Constituição Fede­
ral nao demonstrando, todavia, tenha ocorrido a ofensa apontada.

Outras questões são discutidas no apelo. Toda 
via, nao se indica qualquer violaçao ao texto constitucional.

Tampouco no Recurso do BNDES, oferecido ãs 
fls. 247-260, em algum momento vem apontada ofensa a dispositivos da Carta 
Magna.

Consoante a jurisprudência cristalizada no 
verbete da Súmula deste TST de nó 210, "a admissibilidade do Recurso de Re­
vista contra Acórdão proferido em execução de sentença depende de demonstra 
çâo inequívoca de violação direta ã Constituição Federal".

Como se vê, ambos os recursos contrariam o 
disposto no referido Enunciado.

Assim, uso da prerrogativa que me confere o 
art. 99 da Lei 5.584/70 e nego prosseguimento ãs Revistas.

Publique-se.

Brasília, 11 de dezembro de 1986.

HERMÍNIO MENDES CAVALEIRO
Ministro-Relator

Proc. n9 TST - RR - 5623/86.4
Recorrente : HUGO LEÃO GARCIA
Advogada : Dr. Mônica Lopes da Silva Matesco 
Recorrido : BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Ricardo Martins Rodrigues

DESPACHO

Insurge-se o reclamante contra a decisão da Eg. 
29 Turma do 19 Regional prolatada ãs fls. 232, em agravo de pe 
tição, aclarada consoante as decisões manifestadas através dos 
embargos declaratórios de fls, 235 e 240, no sentido de que de 
ve ser observada, no cálculo da complementação de proventos em 
causa, a média trienal dos últimos anos de serviços prestados' 
ao reclamado.

Há farta matéria sumulada impedindo o conhecimen 
to do recurso. De um lado, o Enunciado 210, uma vez que se tra 
ta de decisão exarada em agravo de petição inocorrente, na hi 
pótese, agressão a dispositivo constitucional, valendo a propo 
sito, observar que, não tendo sido expresso na sentença exe- 
qüenda qual o critério de cálculo para fixação do valor do com 
plemento da aposentadoria em apreço, não ofende à coisa julga 
da o esclarecimento de que seja o estabelecido na Portaria n9 
966/47, apontada como fundamento para a concessão da vantagem. 
De outro, o Enunciado 208 que inadmite revista para rediscutir 
decisão proferida à vista das normas internas da empresa. Não 
bastasse tanto, haveria ainda o Enunciado 97, do momento que 
as decisões recorridas guardam conformidade com o seu teor,sen 
do pacífica a jurisprudência nesse particular.

Assim com respaldo no art. 99 da Lei n9 5584/70 
e no item IV do art. 67 do Regimento Interno, nego seguimento 
ao recurso.

Brasília, de fevereiro de 1987.

RANOR BARBOSA
Ministro Relator

PROC. n9 TST-RR-2667/86 TERCEIRA TURMA
RECORRENTE: ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A 
Advogado: José Clóvis Garcia de Lima 
RECORRIDO: MOACIR PEREIRA DA SILVA
Advogado: Miguel R. G. Calmon Nogueira da Gama

DESPACHO
I - Inconformada com a decisão regional 

que lhe foi desfavorável, recorre de revista a empresa, com 
arrimo nas duas alíneas do permissivo legal. Aduz ser indis - 
pensável para o deferimento da equiparação salarial, o preen­
chimento de todos os requisitos previstos no art. 461 da CLT, 
e que, no caso dos autos, reclamante e paradigma não presta - 
vam serviço na mesma localidade. Entende, ainda, que, negada 
a identidade de funções, cabia ao autor fazer a prova desse 
requisito essencial da equiparação salarial e que a ele não se 
desincumbiu de trazê-la aos autos. O recurso foi admitido por 
divergência, recebeu contra-razões, tendo o digno órgão do Mi 
nistério Público opinado pelo seu conhecimento e improvimento.

II - Na contestação, a reclamada aduziu 
que reclamante c paradigma trabalham cm cidades diferentes, o 
primeiro cm Mogi das Cruzes e. o segundo em São Paulo. O v. a 
córdão revisando entendeu irrelevante a questão da localida - 
de, admitindo, assim, a dualidade de locais de trabalho, mas 
acrescentou "que a distinção salarial resulta, como diz a de­
fera (fls.27) da classificação do reclamante como Assistente 
de Administração III e o paradigma como Assessor II, e não de 
diferentes níveis remuneratórios em função de localização das 
Regionais, sem que existam diferenças de funções efetivamente 
prestadas" (fls. 235). Como se vê, a razão de decidir, ou não 
foi a que consta dos acórdãos trazidos a confronto ou, pelo ' 
menos, não constituiu ela o único fundamento. Se encararmos a 
questão pelo lado da dupla fundamentação, a revista, por di - 
vergência, contraria o Enunciado n9 23 e pela ótica da cias - 
sificação funcional do reclamante e do paradigma,conflita.com 
o Enunciado de n9 126. Outrossim, não vemos violados, na sua 
literalidade, os arts. 461 e 818 da CLT, razão pela qual, no 
particular, a revista também contraria o Enunciado n9 221.

III - Com fundamento nos Enunciados n9s 
23, 126 e 221 do TST e na forma do art. 99 da Lei n9 5584/70, 
nego seguimento ã revista. Intimem-se as partes.

Brasília, 16 de dezembro de 1986.
ORLZáNDO TEIXEIRA DA COSTA 

Ministro Relator

conflita.com

